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PROCESSO no.'1922023

ASSUNTO: Contrataçáo DiÍeta poí Dispensa de Licitaçáo - ConlráaÉo refeÍente a

Locâçáo Social de imóvel de pÍopÍiedade de Maria dê LouÍdss dos Santos Ferro em
caráter de benefício social, destinado a JosimrÍ MaÍques Mecêdo.

OBJETO: Contralaçáo referenle a locaçáo Social de imóvel em caráer de beneÍicio
social.

Logislaçâo Aplicável a.1.24,X. e 26, patágrafo único. l, da Lei 8.666/93.

PARECER OA CPL

Ao Ordenador de DesPesas,

1.1. Trata-se da contÍataçáo direia, poÍ dispensâ de licitaÉo ao amparo do

inciso X do art.24 e 26 paégrafos único, lda Lei no 8.666/1993, Lei Municipal de Alto

Alegre do Pindare - MA no 19/20 e art. 1O § 2Ô, lV, do Oecreto Municipal de Alto Alegre
do Éindârá - MA n" 021/20 na qual visa a locaÉo de imóvel deslinado a locaçáo social

situado na PÍaça Matriz srno, cêntÍo, Alto AlêgÍo do PindeérlÚA, de propÍiêdâdê

da Sra. MaÍia d; Maria de Lourdes dos Santos Ferno, junto á Secretaria de Municipal

de Assistência Social como aluguel social tendo como beneÍciário o SÍ. Josimar
Marques Macedo.

1.2. A SecretaÍia Municipal de Assistência Social, Trabalho e Cidadania,
juntamente com Reláório do CentÍo de Referência da Assistênciâ Social - CRAS.
jusiilicam a necessidade o beneÍicio de aluguel social, vez que a benefciária se

Lnconlra em estado de vulnerabilidade, perigo eminentê' condiçóe§ precáÍias e área

de risco.

1.3. Da instrução deíes aúos coníam ainda:

a) Desqacho do Prefeito;
b) Laudo de Avatiaçáo do tmôvet @o Setot de Engenhaia do.Município;

b) ManiÍestaçáo ão Setor de Conttato da Secretaia Munícipal de

Adminisíaçáo e F in anças;
c) Dotaçáo Orçamentáia

É o relatório, opina-se.

1.4. A locaçáo de imóvel pelo Poder Públi:o podeÍá ser realizada por

dispensa de licitaÉo a; amparo do inciso X do aí1.. 24 da Lei no 8 666, de 1993

deàe: (a) que aÁ caracleríàicas do imóvel atendam às finalidades precípuas da

Ààminisiáça'o e,:urica; (b) que hâia avaliaçtu píévia; e (c) que o preço seja compatível

com o valoÍ de mercado. in verbis:
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AtÍ. 24. É dispensável a li(:IÍação

I ,,]

x - Paía a compÍa ou lÉaçÁo de iiúvel desünado ao
atendimento das finalidades precÍpuas da dminístraçáo, cuias
,êcêssrdádes de instalaçÃo e l@alizaçáo condicionem a sua
esco/trá, dêsde que o Nêçrt seia @fipâtível @m o valot de
mercado, segutúo avaliaÇáo píévia.

1.5. Além desses requisitos, é preciso que a conlrataçáo observe ainda o
disposto no aÍt. 26, lambém da Lei no 8.666/93, que assevera:

"At1. 26. As dis@nsas pÊvistas ,os §§ 2' e 4'do an- 17 e no
ihciso 111 e segu,rles do at- 24, as $tuáções de
inexigibilidade rcfeidas no aft- 25, necessanamente
justtÍicadas, e o rctardamento previsto ho final do parágêfo
único do at1. 8' desla Leí deveéo seí comunicados, dentío de
3 (três) dias, à autotuladê supetiot, Fía Êlifrcaçáo e
publicaçáo na impÍensa ofrciêI, no pÍazo de 5 (cinco) dias,

camo cohcliçáo para a eliiácra dos alos

Parágrafo único O prcces§o de di§persá, de inexigibilidade ou
de retardafiento, previsto neste attigo, será instíuíclo' no quo

couber, cam os squintes e/êmertosl
I - CaractenzaÇáo da situ6ç,ão emeígencial ou calamitosa que
justifiquê a dispensâ, quando fot o câso;
ll - Razêo da es@lha do fondot ou executante;
lll - Justifrcativa do PÍeçfi-
v - Docunento cb aprovaÇão do§ pro./elos de pe§qu'sa 6os
quais os bers sorão a/ocados "

1.6. O contrato de locação em que o Poder Público seja locatáÍio encontra-

se previsto no ad. 62, § 3ô. l, da Lei nÔ 8.666, de 1993, aplic€ndo-se o disposto nos

arts. 55 e 58 a 61 da refeÍida Lei e demâis noÍmas geÍnis' no que coubeÍ' (noÍmas

tipicamente de Direito Administrativo), bem como seráo aplicadas âs regras de Direito

irivado, previstas na legislaçáo sobÍe locâÉo para fins náo residenciais, isto é, a Lei

do lnquilinato no 8.245, de 18 de odubro de 1991.

1.7- O imóvel da pretensa locaçáo, de acordo com laudo emitido pelo setor

compelente, é o único imóvel disponivel. possuindo valor compáível e estando âinda

em lôcalidade que permite o írenor impaclo social a ramília. O imóvel se encontÍa em

ônOiçOes acotüimànb da Íamíliã beneficiáÍÉ. O reÍerido imóvel apresenla âinda de

àcoraôcomlaudoapenso,valorcompativelcomodispoíonoâÍt10o,§20'incisolV'
ó;;;to Municipal no o21t2o2o (até o percentual máximo de 50o/o de um salário

mínimo).
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1.8. Assim sendo, consideÍando que o pleito se encontra regularmente
com todas as peças exigidas por Lei, opinamos pela: a) pela contrataÉo direta poÍ

dispensa de licitaÉo, com base no aÍi. 24, X e do aÍtigo 26, da Lei 8.666i93, com o
Locador acima reÍeÍido. Frisa-se que os documentos anexados, comprovam a situaçáo
regular do Locador e imóvel, portanto, apta a conlláar com essâ municipalidade;

'1.9. Uma vez supridas as condiÉes anteÍiores, cabe a Vossa Excelência

decidir quanto à Ratificaçáo da presente contrataÉo diÍeta por inexigibilidâde de

licitação.

1.10. Por fim, lendo em visla a instÍuçáo dos autos, segue em anexo a
Portaria no 15, a qual designa a Comissáo PeÍmanente de LicitâÉo do Municipio de

Atto Alegre do Pindaré/MA, c a Minuta do Conlrato, aplicandcsa o disposlo nos arts.

55 e 58 a 61 da referida Lei e demais normas gerais, no que couber (normas

tipicamente de Dkeito AdministÍativo), bem como as Íegras aplicadas no Direito

pÍivado, previstas na legislaÉo sobre locação para Íins nâo residenciais' isto é' a Lei

do inquilinato no 8.24511991.

1.í'1. Conforme despacho do Excelentissimo PreÍeito Municipal.

encaminham-se os aulos à ProcuÍadoria Geraldo Município para emissáo de pareceÍ
juridico quanlo a aprovaçáo da minuta do contrato e os pÍocedimentos legais dâ

contrataÉo direta
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À ConsideraÉo de Vossa Exc€lência.

Allo Alegre do Pindare/tilA, 12 de abril de 2023
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